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Resumo

Ao longo dos últimos anos tem sido verificado o desenvolvimento de meios de inte‑
ração inovadores por forma a minimizar o impacto na mudança de paradigma tec‑
nológico no sector da Arquitetura, Engenharia, Construção e Operações (AECO), quer 
pela implementação de novas tecnologias, quer pela extensa curva de aprendizagem 
de algumas ferramentas autorais BIM. A utilização de um espectro variado de tecno‑
logias imersivas (e.g., Realidade Virtual (RV) e Realidade Aumentada (RA)), tem con‑
tribuído favoravelmente em diversas áreas do conhecimento como a educação e trei‑
no para Engenharia [1]–[3], revisão de projeto e colaboração [4]–[6], manutenção de 
edifícios [7]–[9], segurança na construção [10]–[12], entre outras. Contudo e quando 
presentes em trabalhos de investigação, a diversidade de procedimentos utilizados 
para avaliação da aplicabilidade de interfaces inovadoras no sector AECO carece de 
uma metodologia holística que forneça resultados passíveis de serem comparados, 
centrados no utilizador e em cumprimento com diretrizes sistematizadas em normas 
internacionais.

O presente artigo descreve o estado de uma investigação em curso no sentido de 
propor linhas orientadoras para a avaliação da usabilidade de interfaces inovadoras 
e imersivas baseadas em BIM, com base em normas de usabilidade de software e 
investigação relacionada. Adicionalmente, apresentam‑se várias interpretações dos 
domínios que compõem o conceito de usabilidade, assim como adaptações para que 
as avaliações de usabilidade se possam adequar aos requisitos das interfaces imer‑
sivas e do próprio sector da construção.
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1. Introdução

As interfaces de Realidade Virtual (RV) e Realidade Aumentada (RA) têm sido desen‑
volvidas visando várias aplicações no sector da Arquitetura, Engenharia, Construção 
e Operações (AECO) causando, ao longo dos últimos anos, uma profusão de casos 
de estudo. De facto, os crescentes desenvolvimentos tecnológicos em campos como 
a informática e a computação gráfica permitiram o decrescimento dos preços dos 
equipamentos (e.g., head‑mounted displays), tornando‑os mais acessíveis ao consu‑
midor comum [10], [13], [14]. 

Como resultado do progresso tecnológico, sectores industriais como a AECO, reco‑
nhecido por alguma resistência no investimento em novas tecnologias [15] larga‑
mente devido à natureza fragmentada do sector [16], têm sido alvo de investigação 
que procura preparar a mudança tecnológica em áreas como operações, coorde‑
nação, colaboração, design, aproximando os vários intervenientes dos projetos de 
construção. Neste sentido, a aplicação de interfaces imersivas baseadas em BIM tem 
demonstrado potenciais benefícios na melhoria dos comportamentos de segurança 
a adotar em obra [17], na gestão de cenários de emergência [1], manutenção [18], 
comunicação e colaboração entre vários intervenientes do sector AECO [19], assim 
como novas abordagens para a educação e treino na Engenharia [20], entre muitas 
outras aplicações. Neste sentido, a validação deste tipo de soluções assume especial 
relevo face à presença de alguns estudos sobre a aplicação de interfaces imersivas 
para a indústria da construção ausentes de testes complementares que comprovem 
a adequabilidade e potencial das soluções apresentadas. Por outro lado, quando 
presentes, verifica‑se uma diversidade de métodos de avaliação, procedimentos e 
dimensões utilizadas que inviabiliza a comparação entre estudos.

É convicção dos autores deste estudo que a utilização de novas interfaces e das 
suas aplicações em contextos específicos como a Engenharia Civil ou campos rela‑
cionados com o sector AECO não deverá ficar comprometida pela falta de um mapa 
sistemático e holístico sobre como proceder na validação deste tipo de ferramentas 
e sistemas. Tais orientações deverão simultaneamente permitir a comparação entre 
estudos, fornecendo prescrições sobre como alcançar domínios de usabilidade pa‑
dronizados, desta forma contribuído para a base de conhecimento sobre o desenvol‑
vimento e validação de interfaces imersivas. 

O presente artigo assume o desafio de propor diretivas para a avaliação da usabili‑
dade no contexto da Engenharia Civil, com base em normas de usabilidade de soft‑
ware e investigação relacionadas. São ainda apresentadas, várias interpretações dos 
atributos que compõem o conceito da usabilidade assim como respetivas adaptações 
para que as avaliações se possam adequar aos requisitos das interfaces imersivas 
desenvolvidas para o sector AECO.
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2. Contextualização do conceito de usabilidade

Não obstante os resultados favoráveis reportados em publicações recentes rela‑
tivamente à performance, eficiência, eficácia e facilidade de utilização de interfa‑
ces imersivas [21]–[23], estas dimensões constituem atributos ou domínios de um 
conceito mais amplo, a usabilidade. De facto, a utilização de procedimentos muito 
diversos para reportar resultados da aplicação de interfaces imersivas dificulta a 
comparação entre estudos, perpetuando a preocupação: "Existirá uma metodologia 
holística que permita uma comparação objetiva e suficientemente fundamentada 
sobre os resultados obtidos na aplicação de interfaces imersivas ao contexto do 
sector AECO?”. 

Atendendo aos resultados mencionados em recentes revisões sistemáticas da lite‑
ratura [24], [25], permanece a lacuna por um conjunto de recomendações práticas 
e suficientemente inclusivas, que promovam uma alternativa à avaliação dispersa 
de interfaces imersivas aplicadas a objetivos e tarefas semelhantes. Assim, neste 
artigo apresentam‑se os passos iniciais de uma investigação em curso no sentido 
de promover um conjunto de orientações abrangente e flexível para a avaliação de 
interfaces imersivas de RV e RA, passível de replicação e comparação entre estudos.

2.1. Pluralidade na definição de usabilidade

A usabilidade faz parte de uma vasta rede de conceitos relacionados com a aceita‑
bilidade de sistemas. No entanto, em termos de aceitabilidade prática, a usabilidade 
pode ser considerada como um subcampo, relacionado com a qualidade da funciona‑
lidade de um sistema em termos de uso [26]. Usabilidade é um conceito comum que 
tem sido aplicado como indicador da "capacidade de ser utilizado" referente a um 
sistema [27]. No entanto, a definição de usabilidade é uma tarefa desafiante, dada 
a pluralidade de normas com diferentes definições para este conceito (ver também 
[28]), bem como a dependência dos atributos de usabilidade do contexto de utiliza‑
ção [29]. De forma mais elucidativa, a ISO/IEC 9126‑1 estabelece uma abordagem 
orientada para o produto definindo usabilidade como “A capacidade do software de 
ser compreendido, aprendido, utilizado e atrativo para o utilizador, quando utilizado 
em condições especificadas” [30]. Esta norma foi mais recentemente substituída pela 
ISO 25010:2011 [31] apresentando a usabilidade como uma categoria da qualida‑
de em uso, adaptando a definição da ISO 9241 [32]. O ponto de vista apresentado 
pela ISO 9241‑11:2018 [32] especifica medidas de desempenho e satisfação para 
avaliações de usabilidade, bem como a exigência de identificação dos objetivos e 
contexto de utilização [27]. Esta norma define usabilidade como a “medida em que 
um sistema, produto ou serviço pode ser utilizado por utilizadores especificados para 
atingir objetivos específicos com eficiência, eficácia e satisfação num contexto de 
utilização especificado” [32]. Uma visão semelhante é sustentada pela ANSI INCITS 
354‑2001 [33], como descrito por Sauro e Kindlund [34].
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Por sua vez, a IEE Std.610.12‑1990 especifica o mesmo conceito como "A facilidade 
com que um utilizador pode aprender a operar, preparar inputs para, e interpretar 
outputs de um sistema ou componente" [35].

O modelo para a usabilidade tem sido objeto de debate entre vários peritos e autores 
sob o ponto de vista de que mais domínios poderiam ser incluídos como característi‑
cas relevantes deste conceito (e.g., memorability, capacidade de aprendizagem, segu‑
rança) [26], [29], sugerindo, no entanto, diferentes medidas para a sua avaliação [29].

O presente artigo baseia‑se nos modelos de usabilidade de Dix et al. [36], Nielson 
[26], Abran et al. [29] e Preece et al. [37], bem como nas recomendações da ISO 9241‑
11 [32] e ANSI INCITS 354‑2001 [33]. Adicionalmente, os domínios de usabilidade 
visados neste trabalho constituem um exercício ilustrativo, passível de caracterizar 
uma hipotética avaliação de usabilidade no âmbito do sector AECO. Por conseguinte, 
este estudo pretende descrever uma ferramenta suficientemente plástica a futuras 
adaptações, nomeadamente a inclusão de outros domínios de usabilidade. Atenden‑
do a que as interfaces imersivas poderão ser avaliadas face à facilidade de utilização 
e conformidade com os objetivos a atingir num determinado contexto por um de‑
terminado tipo de utilizadores (com requisitos próprios), na definição de orientações 
para a condução de tais avaliações, deverão ser consideradas possíveis modificações 
face à diversidade de perfis dos intervenientes dos projetos de construção e à ampli‑
tude de contextos presentes no sector AECO.

2.2. Sobre tipos de avaliação de usabilidade

Benyon [38] descreve dois tipos principais de avaliação: métodos baseados em pe‑
ritos e métodos baseados em participantes. A avaliação baseada em peritos com‑
preende um conjunto de sujeitos peritos em Interação Humano‑Computador (IHC) 
ou usabilidade, aptos a testar uma versão em desenvolvimento de uma interface. Por 
sua vez, estes deverão recorrer à sua experiência para comparar a interface com um 
conjunto de princípios gerais de design também reconhecidos como heurísticas [38]. 
Este tipo de avaliação, também conhecido como avaliação formativa, é geralmente 
realizado durante as fases iniciais de desenvolvimento, onde grandes mudanças afe‑
tando a globalidade de uma interface poderão ainda ser apontadas [26], [37], [38].

O segundo tipo de avaliação referido, avaliações sumativas, constitui um método 
baseado em participantes, compreendendo a avaliação de domínios de usabilidade 
(e.g., eficiência, eficácia, satisfação, entre outros) podendo estar em conformidade 
com normas internacionais. Este tipo de avaliação destina‑se a produtos finaliza‑
dos [37], pelo que a qualidade global das interfaces poderá ser avaliada [26] pelos 
utilizadores (i.e., participantes).

Embora as avaliações sumativas possam ser mais adequadas na condução de uma ava‑
liação quantitativa, a relevância dos aspetos qualitativos presentes na interação deve 
ser considerada [39]. De facto, a consideração de aspetos qualitativos na avaliação de 
usabilidade poderá ter um papel significativo na identificação de comportamentos 
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e decisões tomadas pelos utilizadores. Schaffer et al. [40] descrevem que qualidade 
está normalmente relacionada com a avaliação da perceção dos utilizadores. Num 
estudo sobre IHC e escolha da modalidade, os autores referem o efeito do contexto e 
preferência subjetiva sobre o comportamento dos utilizadores [40]. Embora a RV e RA 
sejam conhecidas há várias décadas, os avanços tecnológicos para a sua aplicação ge‑
neralizada são relativamente recentes. Assim, espera‑se que a maioria dos utilizadores 
do sector AECO não esteja completamente familiarizada com este tipo de interfaces, 
especialmente quando aplicadas à interação com modelos BIM segundo abordagens 
mais tradicionais (e.g., utilização de ferramentas autorais). Desta forma, a implemen‑
tação de métodos qualitativos (e.g., entrevistas, grupos focais) para avaliar o contexto 
e as perceções dos utilizadores, assim como a aceitabilidade da tecnologia, poderá 
fornecer uma visão mais esclarecedora sobre as necessidades reais dos utilizadores e 
a disposição para adotar métodos inovadores.

3. Orientações para a avaliação de usabilidade

A aplicação de interfaces imersivas no sector AECO compreende a utilização de um 
novo tipo de sistema de interação. Neste sentido, e sob a ótica da avaliação, a esco‑
lha de objetivos de usabilidade é muitas vezes uma tarefa árdua quando comparada 
com o mesmo processo aplicado a novas versões de soluções pré‑existentes [26]. 
Como tal, anteriormente à fase de conceção, poderão definir‑se quais os atributos, 
domínios da usabilidade, a avaliar. Poderá igualmente ser solicitado o auxílio de 
especialistas em usabilidade a fim de se poderem definir critérios para a medição 
e cumprimento de determinadas tarefas (a realizar pelos utilizadores durante as 
avaliações sumativas) (ver também, Rideout [41] e Nielsen [26] sobre a utilização de 
linhas de objetivos de usabilidade).

Ao longo do processo iterativo de desenvolvimento de interfaces imersivas poderão 
planear‑se momentos de teste formativos, como a realização de avaliações heu‑
rísticas, especialmente ao longo das fases iniciais. De facto, as etapas iniciais de 
desenvolvimento são propensas a um maior número de modificações na conceção, 
pelo que, através da aplicação de heurísticas, poderão identificar‑se de forma ex‑
pedita uma variedade de problemas de usabilidade. Sobre este tipo de avaliação,  
Nielsen [26] recomenda a utilização de três a cinco avaliadores, sugerindo a existên‑
cia de uma relação positiva entre o número de peritos e o número de problemas que 
poderão vir a ser encontrados. 

Noutro aspeto e anteriormente à concretização de avaliações sumativas, poderá 
equacionar‑se a realização de testes piloto. Utilizadores menos experientes que en‑
frentem uma transição entre gerações de tecnologias e tipos de interface deverão 
ser expostos a sessões de formação para explorar alguns dos aspetos da interface 
sem comprometer os testes de usabilidade [26]. Este procedimento assegura que os 
resultados dos testes não serão distorcidos devido ao esforço dos utilizadores com a 
mecânica das interações [26].
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Os testes de usabilidade baseados em participantes (i.e., avaliações sumativas) per‑
mitem avaliar uma dada interface numa fase avançada de desenvolvimento. Como 
tal, a realização de testes de medição torna‑se adequada para aferir atributos de 
usabilidade previamente delineados. Sauro e Kindlund [34] declaram que para reali‑
zar uma avaliação sumativa sobre a usabilidade de um produto, é necessário definir 
e medir um conjunto de métricas. Os autores destacam as recomendações da ISO 
9241‑11 [32] e ANSI INCITS 354‑2001 [33] que definem as dimensões de usabilida‑
de como compostas por: eficiência, eficácia e satisfação. 

A tabela 1 identifica a definição admitida pelos autores do presente artigo sobre os 
referidos atributos da usabilidade. Por razões estritamente ligadas a simplicidade da 
apresentação das orientações a que este artigo se propõe, admitiram‑se apenas três 
atributos. Contudo e como referido anteriormente (ver subcapítulo 2.1) este estudo 
pretende descrever uma ferramenta suficientemente plástica a futura adaptações, 
pelo que poderão incluir ou substituir‑se atributos da usabilidade (e.g., memorability, 
capacidade de aprendizagem, segurança, entre outros) em pertinência dos requisitos 
e contexto da avaliação a que se destinam.

Atributos Definição
Eficácia A extensão alcançada pelos utilizadores cumprindo e completando com precisão um 

conjunto pré‑definido de tarefas e objetivos.1

Eficiência Recursos consumidos para atingir um determinado resultado que conduza a um 
determinado nível de desempenho.2

Satisfação O agrado verificado na utilização do sistema em comparação com as expectativas e 
necessidades do utilizador anteriores à experiência.1

1 Conforme [26], [32]; 2 Conforme [33].

Eficácia e eficiência são domínios da usabilidade relacionados com a definição de 
tarefas. Assim, deverá ser previamente formulada uma lista de tarefas e subtarefas, 
pelo que os utilizadores deverão ser igualmente e expressamente informados so‑
bre quais a tarefas a serem executadas durante o teste de usabilidade. Assumindo 
que cada utilizador pretenderá completar as tarefas estabelecidas, na eventualidade 
de falhar ou não completar uma determinada subtarefa, deverá contabilizar‑se um 
desconto na percentagem final (i.e., valor total da eficácia) de conclusão da tarefa 
(ver também Sauro e Kindlund [42]). A eficácia pode, portanto, ser medida como a 
percentagem de conclusão de uma tarefa, enquanto que a eficiência (de utilização) 
diz respeito ao tempo despendido a completar a tarefa [26].

No que respeita à avaliação da satisfação verifica‑se a utilização de uma variedade 
de questionários. Um destes exemplos é o System Usability Scale (SUS) que, para além 
de representar uma ferramenta reconhecida, possuí a vantagem de ser relativamente 
curto (i.e., 10 questões), com fiabilidade comprovada (ver também Sauro [43]), bem 
como relativamente fácil para a análise de resultados. Em detalhe, cada resposta 
pode ser classificada usando uma escala Likert de cinco pontos. Os valores das res‑
postas serão depois adaptados de acordo com o número da pergunta. Ou seja, a cada 
resposta a itens ímpares é subtraído 1 valor, e cada resposta a um item de número 

Tabela 1
Atributos da usabilidade 
e sua definição. 
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par terá a sua classificação subtraída a partir de 5. Após adicionar todos os valores 
de cada resposta (após o ajustamento), o valor obtido deverá ser multiplicado por 
2,5 [43]. Segundo este processo o valor final situar‑se‑á entre 0 e 100 e correspon‑
derá à satisfação geral do sistema.

A Figura 1 concentra a visão geral das fases e procedimentos acima mencionados.

Para poder estabelecer uma comparação entre estudos centrados em aplicações se‑
melhantes de interfaces imersivas, os autores deste estudo sugerem que os três atri‑
butos sejam comparados em termos de três medidas descritivas: média aparada, me‑
diana, e coeficiente de correlação. Como tal, é necessário realizar uma transformação 
de escala, uma vez que o atributo eficiência é medido numa escala temporal (e.g., 
número de segundos despedidos na realização de uma tarefa), enquanto os restantes 
são avaliados numa escala percentual entre 0 e 100. Neste sentido e considerando 
a inexistência de uma regra geral para estabelecer a duração de tarefas (segundo 
o conhecimento dos autores), Preece et al. [37] sugerem estabelecer períodos de 
pausa se uma tarefa for concebida para demorar mais que 20 minutos. Considerando 
uma hipotética avaliação de usabilidade (teste sumativo), sem pausas, os autores 
propõem a definição de um mínimo e máximo aceitáveis, bem como o período de 
tempo alvo para completar tarefas pré‑definidas (consultar Figura 2). Logo, é possível 
discernir qual seria o período de tempo alvo para diferentes intervalos de eficiência 
e posteriormente transformá‑lo num valor percentual. Uma abordagem semelhante 
à definição de uma usability goal line (ver também Nielsen [26] e Rideout [41]) onde 
se estabelecem o nível planeado, assim como intervalos de tempo teóricos mínimos 
e máximos. A Figura 2 ilustra um exemplo de uma possível abordagem para transfor‑
mação de escala visando o atributo da eficiência.

Figura 1
Avaliação formativa (à 
esquerda) e avaliação 
sumativa (à direita). 
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4. Conclusão

A mudança de paradigma tecnológico pode parecer inevitável e transversal à maioria 
dos sectores da indústria provocando novos desafios em particular no sector AECO 
face à possível substituição de práticas tradicionais por abordagens digitais. Adicio‑
nalmente, a adoção do BIM enfrenta ainda limitações no que respeita à adaptação 
aos níveis de conhecimento, requisitos e especificidade de tarefas de muitos inter‑
venientes dos projetos de construção [44], [45]. A aplicação de tecnologias imersivas 
(e.g., RV e RA) para interação com informação contida em modelos BIM poderá cons‑
tituir uma alternativa para agilizar colaboração e a integração de uma geração de 
profissionais ainda não totalmente familiarizados com ferramentas digitais imersivas.

Adicionalmente, a questão da validação assume especial relevo face à presença de 
alguns estudos visando interfaces imersivas desenvolvidas para a indústria da cons‑
trução sem a presença de testes que comprovem a adequabilidade e potencial das 
soluções apresentadas. Por outro lado, quando presente, verifica‑se uma diversidade 
de métodos de avaliação, procedimentos e dimensões utilizadas que inviabiliza a 
comparação entre estudos. Por conseguinte, o presente artigo pretende preencher 
esta lacuna, fornecendo diretivas acessíveis sobre como conduzir uma avaliação de 
usabilidade de interfaces imersivas para o sector AECO.

A escolha dos atributos de usabilidade constitui um passo fundamental no processo 
de avaliação, pelo que o presente trabalho sugere um conjunto de três domínios (i.e., 
eficácia, eficiência e satisfação) em conformidade com a pluralidade de definições 
para o conceito de usabilidade e as visões admitidas por diversos autores e normas 
internacionais.

São igualmente sugeridas a realização de avaliações heurísticas e testes piloto, as‑
sim como a transformação de escala do atributo relacionado com a eficiência através 
da utilização de usability goal lines de modo a viabilizar uma disseminação clara dos 
resultados obtidos numa potencial avaliação.

Figura 2
Sugestão para a trans‑
formação de escala 
do atributo eficiência 
através de uma usability 
goal line. 
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O presente artigo alerta ainda para a relevância dos testes qualitativos que poderão 
assumir um papel significativo na identificação de comportamentos e decisões to‑
madas pelos utilizadores.

Como trabalhos futuros serão realizados casos de estudo sobre a aplicação de in‑
terfaces imersivas cuja validação da adequabilidade ao sector AECO será avaliada 
segundo as orientações promovidas pelo presente trabalho.
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